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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

O Presidente do Centro de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos S/C Ltda, mantenedor da Escola Modelo solicitou credenciamento para realizar os exames dos alunos de Educação de Jovens e Adultos, nos termos do Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/2001.(fls. 02)

Analisado preliminarmente pela Assistência Técnica, o expediente foi baixado em diligência para atendimento às exigências estabelecidas no dispositivo supracitado.(fls. 270)

Atendida a referida diligência (fls. 273), foi o processo devidamente informado e encaminhado à CEB para apreciação e manifestação.(fls. 276).

Na CEB, houve entendimento de que os pedidos de credenciamento para oferta de exames presenciais deveriam aguardar manifestação do Conselho Nacional de Educação, vez que este Órgão estuda reformulações na área de Educação a Distância. Tal decisão foi acolhida pelo Conselho Pleno desta Casa e oficiada a todas as instituições que solicitaram o referido credenciamento a este Conselho.(fls. 279)

Entretanto, considerando-se que até o presente momento o CNE não se manifestou sobre as referidas normas e face às justas expectativas das instituições envolvidas, a Presidência deste Colegiado determinou a retomada das análises e apreciação dos pedidos de credenciamento em questão.

1.2.APRECIAÇÃO

A Instituição pertence à rede privada, é mantida pelo Centro de Aperfeiçoamento de Recursos Humanos S/C Ltda e localiza-se na Av. Dr. Moraes Sales, 651, Centro, Campinas.  Jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região Campinas Leste, foi autorizada a funcionar com cursos de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível correspondentes ao Ensino Fundamental e Médio. 

Nos autos, não constam portarias de autorização de cursos presenciais de Educação Básica. (fls. 176)

Às fls. 273, em atendimento à diligência desta Casa, a Instituição informa que funciona desde 1996, autorizada a funcionar com cursos a distância de Ensino Fundamental e Médio, nos termos da Deliberaão CEE nº 05/95. Destaca, a seguir, as qualificações do seu corpo docente, a localização estratégica do prédio escolar e conclui que seu projeto visa “aplicar o Exame não somente para alunos da própria Entidade e sim de todo o Estado de São Paulo.”

Em 30-07-99, pelo Parecer CEE nº 372/99, a Instituição teve indeferido por este Colegiado o pedido de credenciamento e autorização para ministrar curso de educação a distância. (fls. 276)

Seu pedido de credenciamento para oferecer exames presenciais aos alunos de EJA vem embasado nas seguintes informações:

a) Demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados:

“ Na Escola Modelo, contamos com uma equipe de professores especialistas, que, durante os seis últimos anos, foi responsável pela elaboração, aplicação e correção das provas dos nossos Cursos Supletivos..”

(...)

“Como demonstração do nível de experiência de nossa equipe em exames supletivos, anexamos uma prova de cada disciplina elaborada pelos respectivos avaliadores.”  (fls. 43 e 44 a153))

b) Capacidade de Atendimento: (fls. 06 e 36)

Para realização de exames supletivos, o CEM dispõe de muitas salas, de um pátio para descanso e de uma cantina (...), além de outras dependências. 

“Os examinandos que se inscreverem no CEM serão distribuídos em turmas de, no máximo, vinte e cinco alunos.” (fls. 154)

Anexos às informações supra, fotos das dependências do estabelecimento, planta do prédio, alvará de uso do prédio, atestado de vistoria, cópia do contrato social da mantenedora, CNPJ, portaria de autorização do curso de EJA, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99, e exemplar de boletim fornecido para aprovados em Exames Supletivos. (fls. 154-177)

c) Procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas.(fls. 178, 08 e 09)

d) Qualificação técnica de equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem  - registrando os currículos da equipe de titulares e de suplentes.(fls. 179-267)

e) Condições técnico-operacionais de infra-estrutura para este tipo de trabalho, descrevendo o número de salas de aula e o quadro da equipe de funcionários de professores e avaliadores.(fls. 268)

f) projeto para criação do Centro de Exames Modelo (CEM), destinado à oferta e execução dos exames presenciais para o ensino fundamental e para o ensino médio, mencionando os objetivos, estrutura e funcionamento da Escola Modelo, bem como os aspectos pedagógicos (rol de disciplinas objeto dos exames e respectivo conteúdo programático).(fls. 06 a 41)

Da análise dos vários itens, constata-se que a proposta da Instituição não apresenta dados e indicadores suficientes que comprovem reconhecida experiência na realização de exames presenciais, com a finalidade e o porte requeridos para o credenciamento previsto na Deliberação CEE nº 14/01. 

À vista do exposto, esta Relatora considera que a Instituição não apresenta condições para o credenciamento solicitado.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o pedido formulado pela Escola Modelo, jurisdicionada à Diretoria de Ensino Região Campinas Leste, de credenciamento para realização de exames de Cursos de Ensino Fundamental e Médio, conforme o disposto na Deliberação CEE nº 14/2001.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região Campinas-Leste e à Secretaria de Estado de Educação.

São Paulo, 28 de outubro de 2002

a) Consª. Arlete Scotto

           Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 06 de novembro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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